
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.081 - CE (2013/0422935-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ALUÍZIO DE SOUZA PIMENTEL 
ADVOGADO : ÊNIO PONTE MOURÃO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO COELCE DE SEGURIDADE SOCIAL - FAELCE 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES 
  EDESIO DE NASCIMENTO FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. CARÁTER MANIFESTAMENTE INFRINGENTE.  
PREVIDÊNCIA PRIVADA E PROCESSUAL CIVIL. APRECIAÇÃO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. . LIMITE DE IDADE. FATOR DE REDUÇÃO. DECRETO 
81.240/78 QUE REGULAMENTA A LEI 6435/77. LEGALIDADE. MATÉRIA 
PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ.

1. Embora seja dever de todo magistrado velar a Constituição Federal, 
para que se evite supressão de competência do STF, não se admite 
apreciação, em sede de recurso especial, de matéria constitucional, ainda 
que para viabilizar a interposição de recurso extraordinário.

2. "O Decreto 81.240/78, ao tratar do limitador etário para aposentadoria 
complementar não extrapolou os limites da Lei 6.435/77, situando-se, 
portanto, dentro da legalidade". (REsp 1151739/CE, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 17/12/2012)

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual se 
nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
receber os embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.081 - CE (2013/0422935-0)
  

EMBARGANTE : ALUÍZIO DE SOUZA PIMENTEL 
ADVOGADO : ÊNIO PONTE MOURÃO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO COELCE DE SEGURIDADE SOCIAL - FAELCE 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES 
  EDESIO DE NASCIMENTO FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por Aluizio de Sousa Pimentel 

em face da decisão de fls. 483-485, assim ementada:

PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PLANO DE PREVIDÊNCIA QUE, DESDE A ADESÃO DO CONSUMIDOR 
PREVÊ A INCIDÊNCIA DE FATOR REDUTOR À RENDA MENSAL INICIAL DO 
PARTICIPANTE, CASO SE APOSENTE COM IDADE INFERIOR A 53 ANOS 
DE IDADE, NO CASO DE APOSENTADORIA ESPECIAL, OU COM 55 ANOS, 
PARA AS DEMAIS APOSENTADORIAS. POSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

Nas razões recursais, aduz o recorrente que a "existência do fator de redução 

etária só passou a existir na Fundação recorrida no regulamento de 1987, na cláusula 19.2, 

posteriormente a adesão do recorrente. O regulamento de 1981 não continha cláusula 

estabelecendo tal disposição".

Afirma que a redução é abusiva e que não há justificativa do ponto de vista 

atuarial para se estabelecer esse percentual e que houve violação ao art. 201 da CF.

É  o relatório.
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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ALUÍZIO DE SOUZA PIMENTEL 
ADVOGADO : ÊNIO PONTE MOURÃO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO COELCE DE SEGURIDADE SOCIAL - FAELCE 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES 
  EDESIO DE NASCIMENTO FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. CARÁTER MANIFESTAMENTE INFRINGENTE.  
PREVIDÊNCIA PRIVADA E PROCESSUAL CIVIL. APRECIAÇÃO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. . LIMITE DE IDADE. FATOR DE REDUÇÃO. DECRETO 
81.240/78 QUE REGULAMENTA A LEI 6435/77. LEGALIDADE. MATÉRIA 
PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ.

1. Embora seja dever de todo magistrado velar a Constituição Federal, 
para que se evite supressão de competência do STF, não se admite 
apreciação, em sede de recurso especial, de matéria constitucional, ainda 
que para viabilizar a interposição de recurso extraordinário.

2. "O Decreto 81.240/78, ao tratar do limitador etário para aposentadoria 
complementar não extrapolou os limites da Lei 6.435/77, situando-se, 
portanto, dentro da legalidade". (REsp 1151739/CE, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 17/12/2012)

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual se 
nega provimento.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O embargante busca, na verdade, a modificação da decisão. Assim, tendo 

em vista os princípios da fungibilidade e celeridade processuais os recebo como agravo 

regimental.

3. Embora seja dever de todo magistrado velar a Constituição Federal, para que 

se evite supressão de competência do STF, não se admite apreciação, em sede de recurso 

especial, de matéria constitucional, ainda que para viabilizar a interposição de recurso 

extraordinário:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. Embora seja dever de todo magistrado velar a Constituição Federal, para 
que se evite supressão de competência do STF, não se admite apreciação, 
em sede de recurso especial, de matéria constitucional, ainda que para 
viabilizar a interposição de recurso extraordinário.
2. A decisão tomada pela Corte local decorreu de fundamentada convicção 
embasada nos elementos contidos nos autos, de modo que a eventual 
revisão da decisão esbarraria no óbice intransponível imposto pela Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 411.552/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 07/03/2014)

4. Não merece acolhida a irresignação, pois o  recorrente pretende a revisão de 

entendimento já pacificado no âmbito do STJ, que reconhece a legalidade do Decreto 

81.240/78, a vincular a entidade de previdência privada e os participantes dos planos de 

benefícios:

PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO 
APOSENTADORIA. LIMITE DE IDADE. FATOR DE REDUÇÃO. DECRETO 
81.240/78 QUE REGULAMENTA A LEI 6435/77. LEGALIDADE.
1. O Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de que a 
questão relativa a decreto, que a pretexto de regulamentar determinada lei, 
extrapola o se âmbito de incidência, é tema que se situa no plano da 
legalidade, e não da constitucionalidade.
2. O Decreto 81.240/78, ao tratar do limitador etário para aposentadoria 
complementar não extrapolou os limites da Lei 6.435/77, situando-se, 
portanto, dentro da legalidade.
3. A previdência privada é facultativa e tem natureza contratual. Assim, é 
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aplicável o limitador etário ao participante cuja adesão ao plano ocorreu 
quando já havia previsão no regulamento da FAELCE, acerca do limitador 
etário.
4. O recorrente não preencheu os requisitos previstos no art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e no art. 255, §§1º e 2º, do RISTJ, para 
configuração do dissídio jurisprudencial.
5. Recurso Especial provido.
(REsp 1151739/CE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14/11/2012, DJe 17/12/2012)

No mesmo diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PETROS. LIMITADOR 
ETÁRIO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. LEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. A questão da legalidade do limitador etário já foi pacificada no âmbito da 
Quarta Turma, nesse sentido: "PREVIDÊNCIA PRIVADA. PETROS. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
LIMITE ETÁRIO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. LEGALIDADE.
RAZOABILIDADE. EQUILÍBRIO ATUARIAL.
1. O Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de que a 
questão relativa a decreto, que a pretexto de regulamentar determinada lei, 
extrapola o seu âmbito de incidência, é tema que se situa no plano da 
legalidade, e não da constitucionalidade.
2. O Decreto n. 81.240/78 e, por consequência, o Regulamento do Plano da 
PETROS/1979, não extrapolaram ao estipular o limite etário e 
mantiveram-se dentro do limite das discricionariedade conferida pela lei, 
significando que apenas desceu a detalhes que a Lei n. 6.435/77 deixou em 
aberto; sobressaindo, ainda, que é razoável e necessário a busca da 
preservação do equilíbrio atuarial.
3. O Decreto n. 81.240/78 , em seu art. 31, IV, ressalvou a situação apenas 
dos participantes que ingressaram no plano de benefício antes de 1º de 
janeiro de 1978, o que não é o caso dos autos, pois os autores aderiram ao 
plano de complementação de aposentadoria após a alteração que previa a 
condição etária de 55 anos.
4. Provido o Recurso Especial da PETROS e julgado prejudicado o Recurso 
Especial de ADI DE OLIVEIRA BORBA E OUTROS." (4ª Turma, REsp 
1.125.913/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 12.11.2010) 5.-  Agravo 
regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1406615/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 28/02/2012, DJe 14/03/2012)

Com efeito, não merece acolhida a irresignação, devendo a decisão ora 

recorrida ser mantida por seus próprios fundamentos.

Note-se:

3. Merece acolhida a irresignação, pois, conforme observado em 
precedente da Quarta Turma do STJ, REsp 1.015.336/SP, de minha 
relatoria,  como constitui pilar do regime de previdência privada o custeio 
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dos planos por meio do sistema de capitalização, é possível e razoável a 
estipulação, no contrato de adesão, de idade mínima para que o 
participante possa fazer jus ao benefício ou a incidência de fator redutor à 
renda mensal inicial, em caso de aposentadoria especial com idade inferior 
a 53 anos de idade, ou com 55 anos, para as demais aposentadorias, tendo 
em vista que a aposentadoria nessas condições resulta, em regra, em maior 
período de recebimento do benefício, se comparado àqueles participantes 
que se aposentam com maior idade.
A decisão tem a seguinte ementa:

PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
PREVIDÊNCIA QUE, DESDE A ADESÃO DO CONSUMIDOR PREVÊ A 
INCIDÊNCIA DE FATOR REDUTOR À RENDA MENSAL INICIAL DO 
PARTICIPANTE, CASO SE APOSENTE COM IDADE INFERIOR A 53 
ANOS DE IDADE, NO CASO DE APOSENTADORIA ESPECIAL, OU COM 
55 ANOS, PARA AS DEMAIS APOSENTADORIAS. POSSIBILIDADE. 
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DE NORMA PRÓPRIA DA PREVIDÊNCIA 
OFICIAL À COMPLEMENTAR, EM DETRIMENTO DO EQUILÍBRIO 
ATUARIAL. DESCABIMENTO.
1. "Embora as regras aplicáveis ao sistema de previdência social oficial 
possam, eventualmente, servir como instrumento de auxílio à resolução 
de questões relativas à previdência privada complementar, na verdade 
são regimes jurídicos diversos, com regramentos específicos, tanto de 
nível constitucional, quanto infraconstitucional". (REsp 814.465/MS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/05/2011, DJe 24/05/2011) 
2. Enquanto a previdência social adota o regime de repartição simples, 
que funciona em sistema de caixa, no qual o que se arrecada é 
imediatamente gasto, sem que haja, por regra, um processo de 
acumulação de reservas, a previdência complementar adota o de 
capitalização, que pressupõe a acumulação de recursos para que 
possam, efetivamente, assegurar os benefícios contratados num período 
de longo prazo. Por isso, é descabida a invocação de norma própria do 
sistema de previdência oficial para afastar aquelas que regem o regime 
de previdência complementar.
3. Como constitui pilar do regime de previdência privada o custeio dos 
planos por meio do sistema de capitalização, é possível e razoável a 
estipulação, no contrato de adesão, de idade mínima para que o 
participante possa fazer jus ao benefício ou a incidência de fator redutor 
à renda mensal inicial, em caso de aposentadoria especial com idade 
inferior a 53 anos de idade, ou com 55 anos, para as demais 
aposentadorias, tendo em vista que a aposentadoria nessas condições 
resulta, em regra, em maior período de recebimento do benefício, se 
comparado àqueles participantes que se aposentam com maior idade.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1015336/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 08/10/2012)

No mesmo diapasão: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO PREVIDÊNCIA 
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PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO. APOSENTADORIA. LIMITE DE IDADE. 
FATOR REDUTOR. DECRETO Nº 81.240/78. LEGALIDADE.
1. Conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior de Justiça, 
é legítimo o estabelecimento do limite de idade promovido pelo Decreto 
nº 81.240/78, sem extrapolar os parâmetros fixados na Lei nº 6.435/1977, 
que não veda tal prática, além de ser imperativa a manutenção do 
equilíbrio atuarial da instituição de previdência complementar.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1001687/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 09/08/2013)

5. Diante do exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 

regimental e nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0422935-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.428.081 / CE

Números Origem:  00461461620078060001  2007001509746  46146162007  461461620078060001  590907

EM MESA JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO COELCE DE SEGURIDADE SOCIAL - FAELCE
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES

EDESIO DE NASCIMENTO FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALUÍZIO DE SOUZA PIMENTEL
ADVOGADO : ÊNIO PONTE MOURÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALUÍZIO DE SOUZA PIMENTEL
ADVOGADO : ÊNIO PONTE MOURÃO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO COELCE DE SEGURIDADE SOCIAL - FAELCE
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES

EDESIO DE NASCIMENTO FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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